
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 09 
DECLARAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA OU POR 

MORTE 
(Declaração exclusiva para candidato com pais separados ou falecido) 

 
Eu, Maria Lúcia Alves Lopes, (informar o nome do responsável pelo não 

recebimento da pensão alimentícia), portador da carteira de identidade n°4.092.993 e CPF n° 

010.696.055-57, declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido neste Edital, para 

comprovação do Cadastro Socioeconômico, que não recebo pagamento referente à pensão 

alimentícia ou por morte em meu nome ou em nome de dependentes por motivo de ausência 

de interesse paterno em vínculos afetivos com a menor. 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente 

de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

 

Data: 30/03/2026 

 

_______________________________________ 
Assinatura da(o) Declarante 

 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que 
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - 
detenção, de três meses a dois anos”. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E 

JUVENTUDE DA COMARCA DA CAPITAL

EPROC n. 5017262-76.2025.8.24.0091

SIG n. 08.2025.00436572-0

Visto até o evento 151.

EM SITUAÇÃO DE ACOLHIMENTO

Trata-se de ação de "acolhimento institucional" proposta pela 3ª 

Promotoria de Justiça Cível e de Def. dos Direitos Individuais, Difusos e Coletivos da 

Infância e da Juventude do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios em favor de 

Alessandra Alves de Souza (DN 2-6-2010) e em face de Maria Lúcia Alves Lopes e 

Sândalo Malaquias de Souza.

Na última manifestação, o Ministério Público requereu:

[...] a expedição de ofício ao nosocômio, para que a equipe multiprofissional, a 

partir da leitura integral dos autos, esclareça se, com a alta médica, o retorno de 

Alessandra ao Abrigo Municipal, local onde ocorreram graves crises, pode 

contribuir para o desencadeamento dos mesmos gatilhos que levaram à 

internação, ou, se a alta médica e encaminhamento a nova instituição de 

acolhimento pode contribuir com sua estabilização.

Após a vinda dessas informações, requer-se a designação de audiência 

concentrada com a intimação da equipe multidisciplinar do hospital, da equipe 

técnica da entidade de acolhimento e da Gerência da Alta Complexidade, dos 

profissionais que atenderam Alessandra no CAPSi, a fim de que a desinternação e 

nova institucionalização, no Abrigo Municipal, ou em outra entidade de 

acolhimento, seja antecedida de atencioso cuidado (evento 134).

Aportou pedido de dilação de prazo formulado pela perita psicóloga 

nomeada (evento 140).

No evento 141, o juízo determinou:

I. Oficie-se ao setor psicossocial do Hospital Infantil Dr. Jeser Amarante Faria, 

servindo o parecer ministerial retro como ofício. Prazo: 5 dias.

II. Sobrevindo, dê-se nova vista ao órgão do Ministério Público.

III. Defiro, ainda, o prazo solicitado no evento retro. Comunique-se, inforando que o 

prazo é impreterível.
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Sobreveio relatório situacional elaborado pela equipe técnica da 

instituição de acolhimento comunicando a alta médica da adolescente e seu retorno à 

instituição de acolhimento em 12-12-2025 (evento 148).

É o relatório.

Ciente do retorno da adolescente à instituição de acolhimento após a alta 

médica, onde se mantém sem crises até o momento e mantendo o plano de alta, com 

atendimento agendado no CAPSi para retomada do seu projeto terapêutico.

Ante o exposto, o Ministério Público requer a expedição de ofício ao 

CAPSi para que apresente informações atualizadas sobre a retomada do atendimento da 

adolescente após a alta hospitalar.

No mais, aguarda-se a vinda do estudo psicológico determinado nos 

autos.

Florianópolis/SC, 02 de fevereiro de 2026.

[assinado digitalmente]

LUANA PEREIRA NECO DA SILVA

Promotora de Justiça Substituta


